PARECER N°              , DE

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N°563, DE 2019.

De autoria do Deputado Sargento Neri, o Projeto sob análise altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação.

Nessa oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

A proposição destina-se a alterar a Lei 6.544 de 22 de novembro de 1989 para que, de modo justo, legal e fundamentado, o Estado conceda ao policial civil e militar, em forma de doação, o registro patrimonial da arma de porte, a ele disponibilizada como carga, quando este passar à reserva remunerada.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao projeto de Lei nº 563 de 2019.
Sala das Comissões, 

Deputado Castello Branco

RELATOR

